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JÕSÉDE 
FREITAS 
/'MIS 'nUl-utO,l'MlS PVnllllO. 

GABINETE DO PREFEITO 

IV - Representantes da Educação; 

TITULAR: JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA SOBRINHO 

SUPLENTE: ANA ROSA ALVES DA CUNHA 

TITULAR: LUZIA ALVES DA CUNHA 

SUPLENTE: ANTÔNIA PEREIRA CAMPOS 

Art. Z' • A Coordenação do Conselho Municipal de Al imentação Escolar - CAE de José de Freitas, será 

composta com os seguintes membros: 

PRESIDENTE: BARTOLOMEU MONTE VAS~ CEOOS ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: MARIA D CRUZ SOARj S1.1 • 

~ e 

Art. Z' - Os represen I) mp~~ ., ~ ntl de junho de 2029; 

Art. 3° - Esta Portari a de ~u~ p~~~ disposições em contrário; 

Art . 4° - Publique-se, e. vr 
.,,,.. 

Gabinete do Prefeit e os e F.reltas, Estado de junho de 2025. 

..,... PEOROG MUOOS~ 
SANTOS :Ws19l 5J91 
FILH0·88 ·202S.06.061&.11:•9 

• · / ,w 
PEDRO G, ~ESDOS SANTOS FILHO 

êfeito Munici I 
,-e 

Nume~. registra _,==-c:::r xto-<lia-co· inte cinoo, de aCQfdo çom ç1 

Le/Orgán;cado Munk;;p;o, E FRE 

ld:OFSBEE721089D762 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA PIAuf 

.Praça Santo Ant3oJo, 470, ~ utro, J .eerum.eeoha-PI - CEP: 64 .830-000 

CNPJ o• 06.554.109/0001 -57 

DECRETO MUNICIPAL N º 15, D E 10 DE .JUNHO DE 2025 

"Dispõe sobre a decretação de ponto 
facultativo no Município de Jerumenha no dia 
12 de junho de 2025, em alusão ao Dia do 
Vaqueiro". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei 
Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO que a Lei nº 207 d e 06 de junho de 2018 instituiu o dia municipal 
do vaqueiro; 

DECRETA 

Art. 1 º Fica decretado ponto facultativo no município de Jerumenha, no dia 12 de junho 

de 2025 (quinta-feira), em comemoração ao Dia do Vaqueiro. 

Art. 2º O disposto no artigo anterior não se aplica aos serviços públicos consid erados 

essenciais, que deverão ser mantidos conforme a necessidade e especificidade de cada 

setor. 

Art. 3° As Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública Municipal 

deverão adotar as providências necessárias para assegurar a continwdade d os serviços 

essenciais, nos termos do artigo 2° deste Decreto. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

A rt. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerumenha, Estado d o Piauí, em 10 de junho de 

2025. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
- .. - ~ .. -~k" 

JOSE INACIO PEREIRA DA ~==-.:.~....'.:"'~":"· 
SILVA JUNIOR:024850783 INAQO~:,:~;-•IQ. 

,:, - '""~·-
.JOSÉ INÁCIO PEREIRA DA Sll., V A .JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

ld:10EF33EA6E13D656 

LEI Nº 378/2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025. 

"DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

PARA O EXERC/CIO FINANCEIRO DE 2026 E DÃO 

OUTRAS PROVID~NCIAS". 

Prefeito do Municlpio de Porto Alegre do Plaul , Estado do Piaul, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas por Lei e em pleno exercfcio do cargo, FAÇO SABER 

que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Esta Lei estabele_ce as diretrizes gerais para elaboração e execução do 

Orçamento do Município de Porto Alegre do Piauf-PI, para o Exercicio Financeiro de 

2026. 

Art. 2°. São estabe lecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 

Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, na Lei 

4 .320/64 e nos termos da Lei Orgãnica do Municlpio de Porto Alegre do Piaui, para o 

exercicio de 2026, compreendendo: 

1. . Das prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

li. Da organização e estrutura dos orçamentos; 

Ili . Das diretrizes gerais e especificas para e laboração e execução dos 

orçamentos do Município e suas alterações; 

IV. As Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

V . Das disposições relativas à Divida Municipal e a captação de recursos; 

VI. As disposições relativas aos d ispêndios com pessoal e encargos sociais; 

VII. Do Orçamento do Poder Legislativo e repasse para a Câmara Municipal; 

~ 

VIII. As disposições sobre a receita e alterações na legislação tributárias do 

município e medidas para o incremento da receita, para o exercício 

correspondente; 

IX. Das d isposições gerais; 

X . Os Anexos: 

a ) de metas fiscais ; 

b) de riscos fiscais . 

Art. 3°. No Orçamento o valor da receita será igual ao valor da despesa, e integrara 

a essa Lei o Anexo li de Metas F iscais e o Anexo Ili de Riscos Fiscais, na fom,a do Art. 4° 

da Lei de Responsabi lidade Fiscal - LRF, elaborados de acordo com a Portaria nº. 699, 

de 07 de julho de 2023, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Parágrafo Único - As metas fiscais previstas no Anexo li desta lei poderão ser 

ajustadas no Projeto de Lei Orçamentaria, se verificado, quando da sua elaboração, 

alterações dos parâmetros macroeconômicos util izados na estimativa das receitas e 

despesas e do comportame nto da respectiva execução . 

CAPITULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 4°. As ações e prioridades das respectivas metas da Administração Pública 

Municipal para o Exercício de 2026 são os constantes no anexo de Metas e Prioridades 

desta Lei, estando em consonãncia com o Plano Plurianual vigente e suas alterações, 

cujas dotações necessárias ao cumprimento das metas terão precedência no projeto de 

Lei Orçamentária as quais serão especificados no Anexo 1, que integra esta Lei, a serem 

detalhadas na programaçao orçamentária para o Exercício Financeiro de 2026. 

.1. 

li. 

Inclusão Social; 

Garantir acesso à saúde, educação e à rede de proteção social;~ 
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Ili. Serviços de Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média e/ou 

Alta Complexidade; 

IV. A garantia de serviços de atenção e prevenção da saúde e saneamento 

básico; 

V. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

VI . A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VII . A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de 

obra local e da garantia de crédito; 

VIII. A habitação e o urbanismo - habitação popular e infra-estrutura urbana e 

rural ; 

IX. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

X . Recuperação e preservação do meio ambiente; 

XI. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência, 

efetividade e.eficácia. 

CAPITULO Ili 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICiPiO 

Art. 4°. Para efeito desta Lei entende-se por: 

1. Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no Plano Plurianual; 

1: . Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 

continuo e pennanente, das quais resulta um produto necessário à 

manutenção da ação de governo; 

Ili. Projeto, um instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, d~as 

~ 3 

·; i : 1 ,. ~-. _,. • ESTÁps> ÓO PIAU(. 
\-- PREFEfflJRA 'p()frto A'L:EGIÍE 00.PIÃUI; 

U Josr PERE1Rk248j 
3~ I (8~) 3'53~~~~ 

quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento 

da açao de governo; 

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 

_ '\ ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram 

~ contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

V . Unidade orçamentária, o menor nível de classificação institucional, agrupada 

em órgãos orçamentários, entendido estes, como os de maior nivel da 

classificação institucional; 

VI. Transferências voluntárias, a entrega de recursos correntes ou de capital a 

outro ente da Federação, a titulo de cooperação, auxilio ou assistência 

financeira, que não decorra de determinação constitucional ou legal ou se 

destine ao Sistema Único de Saúde; 

VII. Concedente, o órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

responsável pela transferência de recursos financeiros; 

':/1!· Conveniente, o ente da Federaçao com o qual a administração pública 

;\ municipal pactue a execução de um programa com recurso proveniente da 

transferência voluntária. 

§ 1° As categorias de programaçao de que trata esta Lei serao identificadas 
no Projeto de Lei Orçamentária de 2026 por programas e respectivos projetos, 
atividades ou operações especiais, com indicação do produto, da unidade de medida e 
da meta tisica. 

§ 2° O produto e a unidade de medida a que se refere o § 1° deverão ser os 
mesmos especificados para cada ação constante do Plano Plurianual 2026/2029. 

§ 3° Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o projeto e a 
operação especial, identificará a função e a subfunçao às quais se vinculam, em 
conformidade com a Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Planej~mento, Orçamento e Gestão e suas alterações posteriores. 

4 

§ 4º A subfunção, nfvel de agregação imediatamente inferior à função, deverá 
evidenciar cada área da atuação governamental, ainda que esta seja viabilizada com a 
transferência de recursos a entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. As metas fiscais previstas no Anexo li desta Lei poderão ser 

ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária, se verificado, quando da sua elaboração, 

alterações dos pa~metros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 

d8spesas e do comportamento da respectiva execução. 

Art. &º. Os valores da receita e da despesa serao orçados com base nos seguintes 

fatores: J 

lf 

li. 

111 . 

IV. 

V. 

J 
VII. 

VIII . 

IX. 

Execução orçamentária dos últimos três exercicios (Demonstrativo Ili -

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 

Exercicios Anteriores); 

Arrecadaçao efetiva dos últimos três exercícios, bem como o comportamento 

da arrecadação no primeiro quadrimestre de 2025, considerand~se, ainda, 

a tendência para os quadrimestres seguintes; 

Alterações na legislação tributária (Demonstrativo VII - Estimativa e 

Compensação da Renúncia de Receita); 

Expansão ou economia nos seNiços públicos realizados pela 

municipalidade; 

Indicadores inflacionários e econômicos correntes e os previstos com base 

na análise da conjuntura econômica do pais e da politica fiscal do governo 

federal; 

Metas de melhoria de gestao e diminuição de perdas de arrecadação a 

serem desenvolvidas; 

lndice de participação do município na distribuição do ICMS, fixado para 

2025 e , se estiver apurado, o provisório para 2026; 

Projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2026; 

Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da 

arrecadação no ano de 2026. desde que devidamente embasadoy-i 5 

~ 7º. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base à 

execu~ orçamentária observada no periodo de janeiro a junho de 2025, obseNando-se: 

1. Os valores orçamentários na fonna do disposto neste artigo poderão, ainda, 

ser corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que vierem a 

ser estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

11. 

111. 

IV. 

VI. 

Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz 

das prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos 

projetos. 

A Lei Orçamentária Anual observará, na estimativa da receita e na fixação 

de despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental. 

A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de 

expansão. 

Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser 

programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as 

despesas com pessoal e encargos sociais, o serviço da dívida e outras 

despesas com o custeio administrativo e operacional. 

O Município aplicará no mlnimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

provéniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes 

na manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto 

no art. 212 da Constituição Federal, ficando asseguradas dotações 

orçamentárias próprias para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na forma 

do Art. 60 da ADCT e e da Lei N.0 14.113 de 25 de Dezembro de 2.020. 

VII . A aplicação de no mínimo 15% (quinze por cento) em ações e seNiços 

públicos de saúde da Receita proveniente de Impostos e das Transferências 

de Recursos, cumprirá ao disposto na Lei Complementar nº 1~1 , de 13 de 

janeiro de 2012. 
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VIII . Constará na Proposta Orçamentária o produto das operações de crédito 

autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto 

especlfico. 

IX. 

XI. 

Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de 

recursos e observadas às metas programáticas setoriais constantes na 

presente Lei. 

Todas as despesas relativas á Dívida Pública Municipal constarão na Lei 

Orçamentária, compreendendo juros, amortizações e outros encargos. 

Será estabelecida a Reserva de Contingência, em até 2%, cuja forma de 

utilização e montante, estará definida com base na Receita Corrente Líquida, 

destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 

eventos fiscais imprevistos. 

Parágrafo Único: Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência 

não precisará ser utilizada para sua finalidade, o saldo poderá ser utilizado para amparar 

a abertura de créditos adicionais por meio de Decreto do Poder Executivo, nos termos do 

Art. 40 e 41 da Lei Federal nº. 4.320/64, sem onerar a margem de suplementação 

orçamerrtária por decreto a ser autorizada na Lei Orçamentária Anual , relativa ao 

Exerclcip de 2026. 

' · 
Art. 8º. O Orçamento Anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por Lei, 

compreer\dendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, 

inclusive Fundações institufdas e mantidas pelo Município. 

Art. 9º. Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarao a despesa por 

unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com 

suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de 

aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminado: 

a) Despesas Correntes: 

7 

IV. Transferências a Municlpios (40) ; 

Transferências a Instituições Privadas sem fins Lucrativos (50); 

Transferências a lnstrtuições Privadas com fins Lucrativos (60) ; 

VII . Aplicações Diretas - Administração Municipal (90); 

VIII . Aplicações Diretas Decorrente de operação entre Órgãos, Fundos e 

Entidades integrantes dos orçamentos Fiscais e da Seguridade Social. 

IX. Reserva de Contingência (99) ; 

Art. 10. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentária Anual: 

1. Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, 

bem como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de fonna sintética e 

agregada, evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos 

J orçamentos; 

li Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social: 

bem como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e 

subcategorias econômicas; 

Ili . Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

bem como do conjunto dos dois orçamentos; 

a) . Por classificação institucional; 

b) Por função; 

c) Por subfunção; 

d) Por.programá; 

e) Por grupo de despesa; 

:, Por modalidade de aplicação; 

Por elemento de despesa. 

IV. Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino 

Fundamental, do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino;~ 
9 

V . Demonstrativo dos Investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do 

- Pessoal e encargos sociais; Municfpio; 

2 - Juros e encargos da divida interna; 

3 - Outras despesas correntes; 

b) Despesas Capital: 

4 - Investimentos; 

5- Inversões financeiras, nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou 

ar-mento de capital de empresas; 

6 - Amortização da divida. 

§ 2°. A Reserva de Contingência será identificada pelo digito "9·. no tocante ao 

grupo de natureza da despesa. 

§ 3°. A categoria de programação de que trata este artigo será Identificada por 

projetos e atividades, títuladas individualmente e com indicação sucinta de metas que 

caracterizam o produto esperado da ação pública . 

§ 4°. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atributdo a cada Projeto e 

Atividade, sem prejulzo das codificações funcionais programáticas adotadas um código 

numérico seqüencial. 

5°. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos 

indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência 

da execução orçamentária: 

Transferências lntragovernamentais a Entidades não integrantes dos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social (15) ; 

li. Transferências á União (20); 

Ili. Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30) : 

8 

VI. Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos 

identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social , em termo global e por órgãos; 

As tabelas explicativas de que trata o Art. 22, inciso 111 , letras A, B e C, sobre 

a evolução da Receita, letras D , E e F sobre a evolução da Despesa, 

conforme a Lei nº 4 .320/64. 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES E METAS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

PÚBLICO MUNICIPAL 

liCÃQl 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 11 . A Lei Orçamentária Anual obedecerá à elaboração do Orçamento do 

Município de Porto Alegre do Piauí-PI , relativo ao Exercício Financeiro de 2026, as 

diretrizt gerais e específicas de que trata este Capitulo , consubstanciadas no texto desta 

Lei. 

Art. 12. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 

de 2026, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e 

o equilíbrio das contas públicas, observando-se o princípio da publicidade e pennitindo-se 

o _amplo acesso da comunidade a todas as Informações relativas a cada uma dessas 

etapas. 

Art. 13. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2026/2029, que tenha sido objeto de projetos 

de Leis especifica. 

Art. 14. A Lei Orçamentária para 2026 evidenciará as receitas e despesas de cada 

uma das Unidades Gestoras, identificando com código de destinação dos recursos, 

especifr ndo aqueles vinculados aos seus fundos e aos Orçamentos~e ~~ 
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Seguridade Social, desdobrados as despesas por função, subfunção, programa, projeto e 

atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, 

grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as 

portarias MOG 42/1999 (atualizada pela portaria SOF/ME Nº 2.520 de 21 de março de 

2022), Portaria interministerial Nº. 163/2001 (atualizada pela portaria Conjunta 

STN/SOF/ME nº 103 de 05 de outubro de 2021), conjunta STN/SOF/ME Nº. 117 de 28 de 

outubro d~ 2021 e alterações posteriores. 

Art. 15. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Especial, 

somentr_ serão pem,itidas para projetos ou atividades novas decorrentes de calamidades 

pública p eclarada pelo município, na forma do Art. 167, § 3°, da Constituição Federal. 

SECÃOII 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 16. Em cumprimento ao disposto na alinea "f" do inciso I do Art. 4° da Lei 

Complementar Federal - LRF nº 101 de 04/05/2020. 

Fi~ o Poder Executivo autorizado a : 

11°. Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da Federação, 

inclusiv instituições, públicas vinculadas á União, ao Estado ou a outro Município, desde 

que co, patfveis com os programas constantes da Lei O rçamentaria Anual, mediante 

convênio, ajuste ou congêneres. 

§ 20. Nas realizações das ações de sua competência , o município poderá transferir 

recursos a instituições privadas sem fins lucrativos , desde que compatlveis com os 

programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, ajustes ou 

congêneres, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada 

parte, a forma e os prazos para prestações de contas. 

~ li 

~arágrafo único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou 

empréspmos, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compalivel com a 

capacidade do município. 

Art. 17. As operações de crédito por antecipação da receita, contratados pelo 

Município, serão totalmente liquidadas até o final do exercício em que forem contratadas. 

Art. 18. Nos moldes do art. 165, § 8º da Constituição e do art. 7°, inciso 1, da Lei 

4 .320/1964, a lei Orçamentária poderá conceder, no máximo, até 50% para abertura de 

créditos adicionais suplementares. 

Art. 19. Em face de perdurar o isolamento requerido pela crise epidêmica, serão 

virtuais f as audiências públicas determinadas no art. 48, § 1º, inciso 1, da Lei de 

Respon bilidade Fiscal. • 
~ ·, 

Art. 20. A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos, por meio de 

auxilias financeiros, materiais de distribuição gratuita ou patrocfnio , para direta ou 

indiretamente, cobrir necessidades de pessoas flsicas ou apoiar atividades de interesse 

público. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por: 

1 - auxflios financeiros a pessoas flsicas: dotações destinadas a atender despesas 

de concessão de auxilio financeiro diretamente a pessoas flsicas, sob diferentes 

modalidades, como ajuda ou apoio financeiro e subsídio ou complementação na aquisição 

de ben~; 

1t - material de distribuição gratuita: dotações destinadas a atender despesa com a 

aquisição de materiais de distribuição gratuita, tais como livros didáticos, gêneros 

~12 

alimentrcios , materiais de construção e outros materiais ou bens que possam ser 

distribuldos gratunamente; 

Ili - patroclnio: dotações destinadas a apoiar financeiramente eventos esportivos, 

religiosos e culturais, tendo como contrapartida a divulgação da marca do órgão 

transferidor; 

j rt. 21. Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Plurianual), da proposta 

orçamltária de 2026 e durante sua execução , o executivo municipal poderá aumentar ou 

diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a despesa fixada à 

receita estimada, em virtude de reprogramação das receitas e despesas, de fonna a 

assegurar o equilibrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da 

sociedade, significando dizer que as metas estabelecidas não constituem limite à 

programação de despesa. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

~ rt. 22 . O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos principias da 

unidad~, universalidade e anualidade. 

Art. 23. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas 

do Poder Executivo. seus fundos , órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo. 

Parágrafo único. Serão exciuídos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e 

entidades integrantes do Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 24. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais 

dos poderes, órgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas a áreas de Saúde, 

1 
J. 

.,.)--1 
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Previdência e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e 

Assistência Social e da Lei Orgânica do Município. 

Art. 25. O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Município se 

detalhará, individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as 

aplicações destinadas às Despesas de Capital, constantes na presente Lei. 

CAPITULO VI 

• DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DIVIDA MUNICIPAL 

l rt. 28. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, 

procederá a seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas 

na proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas de operações de 

crédito. 

Art. 27. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir na composição total da 

receita recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites 

estabelecidos no art. 167, inciso Ili da Constituição Federal. 

Art. 28. A lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito 

por anr:cipação da receita, desde que observado o disposto no Art. 38 , da Lei 

Complef"entar nº 101/2000. 

Art. 29. As despesas com o serviço da divida do Município deverão cons iderar 

apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as 

autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta de Lei 

Orçamentária . 

14 
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ÇAP{TULOVII 

DAS DtSPOSIÇÕES RELATIVAS As DESPESAS DO MUNJCIPIO COM o PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 
1 

Art. 30. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam 

limitadas ·a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Liquida; sendo 54% para o 

Poder Executivo e 6% para o Poder Legislativo, atendendo ao disposto no inciso Ili, do 

Art. 19 e inciso Ili , do Art. 20, da Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000, bem 

como ao disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Organica do Municipio. 

§ 1°. A verificaçao dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos 

supramencionados Arts. 19 e 20 da Lei Complementar n° 101/2000, será realizada ao 

final de cada semestre. 

~ 2°. Entendem-se como Receita Corrente Liquida para efeitos de limites do 

presente artigo, o somatório das Recertas Correntes da Administração Direta e Indireta, 

excluídas as receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de 

Previdência e Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2° da Lei 

Complementar nº 101, de 04 .05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, 

abrange os gastos da Administração Direta e Indireta , nas seguintes Despesas: 

1. Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 

li . Obrigações patronais (encargos sociais); 

Ili . Proventos de aposentadorias, reformas e pensões; 

IV. ~ubsldios do Prefeito e Vice-Prefeito; 

V . ~ ubsfdios dos Vereadores; 

VI. ~utras Despesas de Pessoal. 
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§ 4°. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos 

índices inflacionários, a criação de cargos ou alteraçao de estrutura de carreira, bem 

como a admissão, a qualquer titulo, pelo órgão ou entidades da Administração Direta, 

Autarquias e Fundações, só poderá ser feita se houver prévia dotaçao orçamentária 

suficiente para atender as projeções de despesas até o final do exercício e obedecerão ao 

limite d t caput deste artigo. 

§ 5°. Os valores dos Contratos de Terceirização de Mão de Obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal". 

§ 6°. O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras 

capituladas na Emenda Constitucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009 e na Lei 

Municipal correspondente. 

Art. 31 . Fica autorizada a concessao de ajuda financeira a entidades sem fins 

lucrativos de reconhecida utilidade pública; a pessoas físicas, carentes, mediante 

proces10 interno, nas áreas de educação, saúde e assistê ncia social. 

J 1 °. Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos 

Planos de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas. 

§ 2°. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, 

dependendo do Plano de Aplicação, nao podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do 

encerramento do exerclcio . 

§ 3º. Fica vedada à concessão de ajuda financeira às enttdades que não prestarem 

contas dos recursos recebidos, assim como as que não tiverem as suas contas aprovadas 

pelo Executivo Municipal. 

~ 
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Art. 32 . Fica o Poder executivo autorizado a conceder abono aos profissionais do 

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, nos termos dos Arts. 

25 e 26 da Lei Federal N.0 14.113/2020, observando as condições estipuladas no Art. 

169, § 1º, incisos I e li da Constituição da República. 

CAPITULO VIII 

DO ORÇAMENTO DO PODER LEGISLATIVO E REPASSE PARA A CÂMARA 

trt. 33. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada ao 

executit o até 15 de julho de 2025, para serem incluídos na proposta Orçamentária do 

Município. 

Parágrafo único · - Para efeito do disposto na Lei Orgãnica do Municfpio, ficam 

estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do Legislativo: 

1. O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluído os subsídios dos 

vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7% 

(sete por cento) do somatório da receita tributária e das transferências 

constitucionais efetivamente realizadas no exercfcio anterior, conforme Art. 29-

A , inciso I da Constituição Federal (E .C. n .0 58/2009). 

1
1
l __ · As despesas com pessoal incluindo gastos com subsidias dos vereadores 

/. devera o observar o disposto no Art. 29-A , § 1 ° da Constituição Federal (E.C n• 

25/2000). 

Art. 34. A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 

destinadas às despesas do Poder legislativo Municipal ocorrerá conforme o disposto no 

Art. 29 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional nº 58, de 23 de dezembro de 

2009. 

17 

Parágrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 

(vinte) f e cada mês, até 7% (sete por cento) de sua receita, relativa ao somatório da 

receita ributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, 

da Co stituição Federal, efetivamente realizada no exerclcio anterior, excluindo-se os 

valores de convênios, alienações de bens, fundos especiais e operações de crédito, 

desde que aprovado por lei especifica tornando este poder independente. 

Art..35. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deve conter os 

elementos de despesa 32.00.00.00 - Juros e Encargos da Divida, e 46.00.00.00 -

Amortização da Dívida, e seus desdobramentos apropriados, no valor do débito 

previdenciário de responsabilidade da Câmara Municipal apurado na negociação de 

dívida com o INSS, ficando o Poder Executivo autorizado a descontar de parcela do 

repasse do duodécimo o equivalente ao valor da prestação vencendo no mês do repasse, 

em cun:,primento do que recomenda o Tribunal de Contas do Estado do Piauí no parecer 

resulta t,ie do Processo TCE-08926/10. 

Art. 36. O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse 

mensal do Duodécimo ao Poder Legislativo, os débitos previdenciários com INSS, não 

pago pelo Legislativo até o seu vencimento o qual fora debitado automaticamente na 

Conta do FPM. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 00 MUNIC(PJO. 

Art. 37. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o 

Exercí1 o de 2026, contemplara medidas de aperfeiçoamento da 

tributmf municipais, com vistas à expansão da base tributária e 

aumento das receitas próprias. 

administração dos 

conseqüentemente 

18 
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Art. 38. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara propostas de alterações na 

Legislação Tributária, verificada a necessidade ou conveniência administrativa, visando a: 

1. Adequação das alíquotas dos tributos municipais; 

li . Priorização dos tributos diretos; 

Ili. Aplicação da justiça fiscal ; 

Atualização das taxas; 

Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos 

municipais. 

CAPITULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39 . O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro de 2025, o 

Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal, que apreciará até a última 

Sessão Legislativa do semestre, devolvendo-o a seguir para sanção. 

Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado 

até 31 de dezembro de 2025, fica o Legislativo Municipal autorizado a adotar a Lei 

OrçamJ ntária em vigor como proposta orçamentária, nos tennos do Parágrafo Único do 

Art. 34~a Constituição Estadual. 

Art. 40. A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2025, 

acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa - Q .D.D ., especificando por 

órgão, os projetos e atividades , os elementos de despesas e respectivos desdobramentos 

com valores devidamente atualizados . 

§ 1° - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão o 

Quadro de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados na Lei 

Orçamentãria. 
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1 - Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem 

como suas propostas de modificações referidas na Lei Orgânica do Município, serão 

apresentadas com a fonna e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei. 

li - Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei 

Orçamentária Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação das 

dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

§ 2° - Fica autorizada a transposição , o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria Econômica/Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 

aplicação sem interferir no limite do percentual de suplementação dos créditos adicionais 

a serer .estabelecidos na lei orçamentária , poderã ser feito por Decreto do Prefeito 

Munici,al ( art. 167, VI da CF), até o limite de 10% do total da despesa fixada presente na 

LOA. • 

Art. 41. Efetuar com estrita observância a emissão de Relatórios e demonstrativos 

em cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de conformidade com as 

disposições do Art. 63 da Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 42. Em cumprimento ao disposto na allnea "e" do inciso I do artigo 4° da Lei 

de Responsabilidade Fiscal - LRF nº 101, de 04/05/2000, a alocação dos recursos da Lei 

Orçamentária será feito de fonna a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação 

dos resultados dos programas do Governo Municipal. 

Parlllgrafo Único - A avaliação dos resultados obtidos em cada Órgão, dos 

prograrpas financiados com recursos Orçamentários que integram a execução do 

Orçam~nto, conforme d ispõe o Art. 4 8 , 1, allnea "e" da LRF. deverá ser procedida pelo 

Poder ixecutivo em cada bimestre, ficando o Controle Interno do Municfpio responsável 

pela apreciação dos relatórios, adotando as medidas para o cumprimento das metas 

fiscais, que acompanhará a evoluçao dos resultados primário e nominal, durante o 

Exercício Financeiro de 2026. 

Art. 43. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizados a realizar teste 

seletivo e/ou concurso público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da 

~ 
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administração municipal, desde que não venham a ultrapassar o limite prudencial dos 

gastos ~ m pessoal, elencados no Art. 30 da presente Lei. 

~ rt. 44. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercicio 

financeiro subseqüente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre 

as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 45. Caso seja necessário o Poder Executivo adotará à limitação de empenho 

das dotações orçamentárias e da movimentação financeira, em conformkfade com allnea 

"b" inciso Ido Art. 4° da LRF nº 101 , de 04/05/2000, para atingir as metas fiscais previstas 

no Anexo de Metas Fiscais desta Lei orçamentária , será feita de forma proporcional ao 

montante dos recursos alocados para o atendimento de "outras despesas correntes 

inversões financeiras" de cada poder, aos trinta dias subseqüentes. 

'j\rt· 46. Visando a desenvolvimento do associativismo, o Governo Municipal poderá 

fazer pr rcerias ou contratações com associações comunitárias para a execução de obras 

e prestáçao de serviços. 

Art. 47. O Governo Municipal prestará assistência social individual , ou 

coletivamente à pessoa ou grupo social que se encontre em situação de risco, abaixo da 

linha de pobreza, ou em condições de vulnerabilidade. 

Paragrafo Único - Para as Finalidades do disposto no caput deste artigo, será 

considerado abaixo da linha de pobreza o individuo ou a familia com insuficiência de 

recursos econômicos para satisfazer as necessidades básicas m lnimas de subsistência . 

Art. 48 . Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros 

acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por 

insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas 

imprescindíveis ao pleno funcionamento das atividades e execução dos projetos da 

adminJ tração niunicipal. 

lrt. 49 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2026 não seja aprovado e 

sancionado até 31 de dezembro de 2025, a programação dele constante poderá ser 

executado até a edição da respectiva Lei orçamentária na fonna origin;fm~ 

.,..;,--- 21 
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encaminhada a Câmara Legislativa, excetuados os investimentos em novos projetos 

custeados exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro Municipal. 

Art. 50 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 

2.026. 

1 GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUi - PI, 
aos nove dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco (09.06.2025). 

Antônio Ave~ de Neiva 
Prefeito Municipal 

CPF: 032.946.923-15 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se; 

. Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no mural 
da se~ da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Piauí - PI, aos nove dias do mês 
de jun!10 de dois mil e vinte e cinco (09/06/2025). 

G k-nt G w nui,Wb !Ko ~ a 
Eliane Guimarães Rocha 

Secretária Municipal de Governo 
22 
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ANEXO 1 - METAS E PRIORIDADES DA LEI Nº 378/2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025. 

DESCR/cAO DAS AÇÔES E METAS GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXECUTORA: CÂMARA MUNICIPAL 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER LEGISLATIVO. 

AÇÕES: 

• Construção/Reforma da sede Cêmara Municipal; 

• Aquisição de bens imóveis ; 

• Aquisição de veículo para Câmara Municipal; 

• Aql"sição de equipamentos para Cãmara Municipal; 

♦ Ma utenção da Câmara Municipal; 

• Co ribuição a Entidades; 

♦ Manutenção Asses. Jurldica tec. Administrativa; 

• Realização de concurso publico. 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

OBJETIVO - MANTER AS ATIVIDADES JURIDICAS E APRIMORAR O PODER PÚBLICO AOS 

ANSEIO DA SOCIEDADE 

• AÇÕES: 

• Enca_rgos com a assessoria jurídica; 

♦ Ampliação e reforma do prédio da Prefeitura; 

♦ Aquisição de veículos; 

• Aquisição de equipamentos para o Gabinete do Prefeito; 

• Ma!;tenção da Secretaria de Governo; 

• Co ribuição a Entidades; 

• En . : rgos com Assessoria Juridica 

• Manutenção dos Serviços de Publicação de Editais/Notas; 

• Administração dos serviços militares; 

• Manutenção da COED; 

• Manutenção da Coordenação de Esportes e Lazer - CEL; 

• Aquisição de equipamentos esportivos; 

• Construção e reforma de quadras, campos de futebol e estádio; 

• Manutenção e conservação de quadras, campos de futebol e estádio; 

♦ Manutenção da Coordenação Municipal de Defesa Civil - COMDEC 

♦ Ma1utenção dos serviços de comunicação. 

UNIDA E EXECUTORA: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO, 

OBJETIVO· DESENVOLVER ATIVIDADES DO CONTROLE DOS GASTOS PÚBLICOS 

AÇÕES: 

♦ Aquisição de equipamentos para Controladoria; 

• Manutenção dos serviços da Controladoria Geral do Município. 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETIVO · MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PÚBLICA DE QUALIDADE NO 

ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

AÇÕES: 

♦ Manutenção da Secretaria Municipal de Educação; 

• Reforma e ampliação do Auditório da Secretaria de Educação; 

• Ma1 ~tenção do programa Bolsa Formação; 

♦ lmpfantação de Pré-Vestibular; 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -

FMDE 

OBJETIVO - MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PÚBLICA DE QUALIDADE NO 

ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

AÇÕES: 

• Construção, ampliação e refom,a de Unidades Escolares; 

• Aquisição de veículos para a SEMEC; 

• Aquisição de equipamentos e mat. Permanente para o ensino fundamental ; 

• Reforma e Ampliação do ginásio poliesportivo das escolas municipais; 

• Aquisição de veiculo para o transpcrte escolar; 

• Aquisição de equipamentos para o Centro de Treinamento; 

• Aqi ·sição de equipamentos p/programa salário educação-QSE; 

• Ma Utenção da sede da Sec. Mun. de Educação; 

• Ma utenção do Ensino Fundamental; 

• Manutenção do Programa de Alimentação Escolar; 

♦ Manutenção dos serviços de Transporte Escolar; 

• Formação Continuada do Professor 
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♦ Manutenção do Programa Salário Educação - QSE; 

• Manutenção do Programa PODE; 

• Treinamento e qualificação de pessoal; 

• Manutenção do Programa Brasil Alfabetizado; 

• Manutenção e conservação do Centro de Treinamento; 

• Mat~utenção do Fundo Municipal de Educação - FMDE 

♦ Ma~utenção e Incentivo ao Ensino Superior Universidade Aberta; 

• Construção e Ampliação de creches urbanas e rurais; 

• Aquisição de equipamentos para aeches urbana/rural; 

♦ Manutenção de creches rurais/urbanas; 

• Manutenção do Ensino Pré - Escolar; 

• Manutenção do Departamento de Ensino de Jovens e Adultos; 

• Implantação de Pré-Vestibular; 

♦ Implantar Sistema de Segurança Eletrônica nas escolas. 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO DE MANUT. E DESENV. EDUC. BASICA E DE VALOR. DOS 

PROF. DA EDUC. - FUNDEB 

OBJETIVO - MANTER E DESENVOLVER UMA EOUCAÇÂO PÚBLICA DE QUALIDADE NO 

ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO . 

AGÕES: 

• Aq~ Sição de Veiculo para o Ensino; 

• Equipar unidades escolares; 

• Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDES Magistério; 

• Manutenção do Ensino Fundamental FUNDEB; 

• Outras Despesas de custeio - FUNDES 

• Manutenção dos serviços de transporte escolar; 

• Manutenção do Laboratório de Informática; 

• Treinamento e qualrficação de pessoal; 

• Construir, ampliar. reformar e equipar creches; 

• Construir, ampliar, reformar e equipar Pré-escolas; 

• Manutenção do Ensino Infanti l - FUNDES; 

• Manutenção do Ensino Infantil - FUNDEB Magistério; 

• Manutenção do pré-escolar - FUNDES; 

• Ma~utenção do pré-escolar - FUNDES Magistério; 

• Manutenção da Educação de Jovens e Adultos - FUNDES; 

♦ Manutenção da Educação de Jovens e Adultos - FUNDES Magistério; 

• Manutenção da Educação Especial - FUNDES; 

• Manutenção da Educação Especial - FUNDES Magistério; 

• Construção, ampliação e reforma de Unidades Escolares; 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETIVO · MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE NO MUNICIPIO, 

AjÕES: 
SECR TARIA MUNICIPAL: 

• Ma 1utenção da Secretaria Municipal de Saúde. 

♦ UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

♦ OBJETIVO - MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE NO MUNICIPIO. 

AÇÕES: 

• Ações de Enfrentamento a Covid -19; 

• Aquisição de Veiculo; 

• Aquisição de bens imóveis; 

• Manutenção da sede da Secretaria de Saúde; 

• Programa Compensação de Especificidades Regionais; 

• Manutenção do Sistema de Saúde do Municlpio. 

• Manutenção do Programa de Saúde da Familia; 

• Ma\1utenção do Programa de Agentes Comunitários de Saúde; 

• Ma~1utenção do Programa de Incentivo a Saúde Bucal ; 

• Mailutenção dos Postos/Unidades Básicas de Saúde; 

• Treinamento e qualificação de pessoal; 

• THD-Técnlco de higiene dental; 

• Manutenção do Programa Saúde na Educação; 

• Manutenção do Programa de Atenção Básica; 

• Manutenção do NASF; 

• Manutenção do Programa PREVINE BRASIL; 

♦ Manutenção do COFINANCIAMENTO DO ESTADO; 

• Ampliação e reforme de Postos/Unidades Básica de Saúde; 
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• AqJisição de Equipamentos para a Secretaria de Saúde; 

• Co~strução de Unidade Básica de Saúde; 

• Manutenção de Postos/UAS/Unidades Básicas de Saúde; 

• Manutenção do Programa Farmácia Básica; 

• Manutenção do Programa de Vigilância Sanitária; 

• Manutenção do Programa de Erradicação e Controle de Doenças; 

• Manutenção do Programa ANDI ; 

UNIDADE EXECUTORA: HOSPITAL MUNICIPAL HORÁRIO RIBEIRO 

OBJETIVO - MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES AMBULATORIAL NO MUNICf PIO. 

AÇÕES: 

• Reforma e ampl iação do Hospital Municipal; 

♦ Aquisição de equipamentos para o Hospital Municipal. 

• Aquisição de veiculo para Hospital Municipal ; 

• Ma j:utenção do Hospital Municipal Horácio Ribeiro; 

UNIDADE EXECUTORA :SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

OBJETIVO - ATENDER A POPULAÇÃO COM OBRAS E SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA. 

AÇÕES: 

• Construção de calçamentos e meio-fio; 

• Construção e reforma de praças, parques, jardins e outros log. Públicos. 

• Construção de um Clube Municipal ; 

• Manutenção do Mirante; 

♦ Implantação de pavimentação asfáltica de vias públicas; 

• Execução de obras de urbanização de avenida; 

♦ Ampliação do Sistema de Iluminação Públ ica; 

+ Implantação de Usina de Energia Solar Fotovoltalca; 

• Aquisição de Caminhão Compactador de Lixo; 

+ Ma~utenção de calçamentos e meio fio ; 

♦ Co1strução e recuperação de pontes e bueiros; 

• Implantação e ampliação da rede de distribuição. de energia elétrica; 

• Aquisição de imóveis; 

• Aquisição de Veiculo para a Secretaria de Infraestrutura; 

• Manutenção da Secretaria Municipal de Infra Estrutura; 

♦ Manutenção do Plano Diretor; 

• Manutenção do Departamento de limpeza pública; 

• Manutenção de cemitérios e serv. funerários; 

• Manutenção e conservação de praças, parques, jardins e outros logradouros públicos; 

+ Manutenção do Sistema de Iluminação Pública; 

• Mabutenção da rede de distr. de energia elétrica; 

• lm~antação programa segurança e educação de transito; 

• Construção e recuperação de estradas viclnais; 

• Construção de passagem molhada; 

• Manutenção do departamento de estradas; 

♦ Construção e Restauração de moradias populares de baixa renda; 

• Melhorias de moradias populares de baixa renda; 

• lmplat. e ampliação do sistema de abast. d "ãgua zonas rural/urbana; 

• Const. Refom,a de poços, chafarizes públicos e caixas d ·água; 

♦ Melhoria Sanitária Domiciliar; 

• Abertura de poços cacimbões e tubulares; 

• Construção e restauração de aterro sanitário; 

• Construção e recuperação de galerias e esgotos sanitários; 

• lm~antação do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resfduos Sólidos; 

• lm lantação do Plano Municipal de Saneamento Básico 

• Ma utenção e conservação de galerias e esgotos sanitários; 

• Manutenção do serv iço local de saneamento - Selos: 

• Construção de portal ; 

• Apoio a infra-estrutura turlstica do municlpio; 

• Plano de Requalificação Urbana; 

• Programa de melhorias habitacionais; 

♦ Manutenção do REURB; 

• Implantação do s istema de monitoramento de vias e logradouros públicos; 

• Construção aterro sanitário controlado; 

• Construir pista de ciclismo; 

• Aquisição de usina asfáltica a frio ; 

• Implantação dos Guardiões - Segurança/Monitoramento por cãmeras 

+ Crié[içãO da Guarda Municipal. 

27 
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UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

OBJETIVO - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS, PATRIMÔNIO, ATRIBUIÇÕES 

LEGALMENTE PREVISTAS E GERENCIAR ATIVIDADES DEARRECADAÇÃO E EXECUÇÃO 

DAS DESPESAS. 

AÇÕES: 

• Aquisição de veículos para Secretaria de Administração; 

♦ Aquisição de bens Imóveis; 

• Aquisição de equipamentos de telecomunicação; 

• Aquisição de equipamentos para Secretaria de Administração; 

• Mat utenção da Secretaria Municipal de Administração; 

• Ma ,utenção das despesas com água e esgoto; 

• Ma utenção dos Serviços de Telecomunicações: 

• Manutenção das despesas com energia elétrica; 

• Manutenção do Departamento de Contabilidade; 

• Indenizações Administrativas e Sentenças Judiclãrias; 

• Manut. Do Departamento de Tributação e Finanças; 

♦ Administração dos serviços bancários e financeiros ; 

• Manutenção do Departamento de Informática; 

• Treinamento e qualificação de pessoal; 

• Manutenção das despesas com obrigações patronais; 

• Manutenção dos serviços de radiodifusão; 

• Inclusão Digital e Tecnológico; 

• Manutenção do Programa Internet para Todos; 

• Controle da diVida interna; 

♦ Mahutenção das despesas com o PASEP; 

• RJerva de Contingência; 

• Realização de teste seletivo e/ou concurso público. 

UNIDADEXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

OBJETIVO- GARANTIR UMA ASSISTÊNCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

AÇÕES : 

• Construção, ampliação e reforma da Sec. Munic. de Assistência social. 

• Aqui&ição de equipamentos para Sec. Munic. de Assistência Social; 

• Mar.utenção da Secretaria Municipal de Assistência Social ; 

• Aq f is'ição de equipamentos para o Conselho Tutelar; 

• Manutenção e apoio ao Conselho Tutelar: 

• UNIDADEXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

♦ OBJETIVO- GARANTIR UMA ASSISTÊNCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

AÇÕES : 

• Construção e Ampliação do CCI 

• Proteção Social ao Idoso - PSB ao Idoso; 

• Proteção Social especial à pessoa deficiente - PSE P. Deficiente; 

• Proteção Social a Criança Ação Sócia Educacional - PVMC; 

• Prot. Social Básica ao jovem 15 a 17 anos; 

• Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica; 

♦ Mah utenção do Programa - Risco Nutricional; 

• Se\\tiços de Proteção Social Especial Média e/ou Alta Complexidade - CREAS; 

• Mlutenção do Centro de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS; 

• Manutenção do Centro de Referência Assist . Social - CRAS; 

• Aquisição de equipamentos; 

• Aquisição de velculos; 

• Administração do Fundo Municipal de Assistência Social; 

• Atendimento à Beneficio Eventual/ Emergências; 

♦ Manutenção do Centro da Juventude; 

• Manutenção do Programa IGD - Índice de Gestão Descentralizada do Bolsa Famflia; 

♦ Manutenção do Programa IGD - Sues; 

• Manutenção e Conservação do C.C. 1: 

♦ Manutenção da Sala da Cidadania; 

+ Manutenção do Programa de Assistência a gestante 

• A~mpanhamento e revisão do BPC; 

• P • ~rama de Melhoria Habitacional ; 

• M utenção da Equipe do eras Volante; 

• Manutenção do setor de carteira de trabalho e identificação; 

• Programa de Geração de renda e emprego - Pro renda; 

♦ Manutenção do Programa Auxilio Brasil; 
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• Proteção Social Especial à criança e adolescente - PSE Abuso e exploração sexual; 

♦ Serviços, programas , projetos e benefícios socioassistenciais; 

• Apoio aos conselhos da área social. 

UNID DEXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DAS CRIANCAS E DOS ADOLESCENTES 

OBJE IVO-GARANTIR UMA ASSISTENCIA AS CRIAN AS E DOS ADOLESCENTES 

)AÇÕES: 

• Aquisição de equipamentos para o FMCA; 

♦ Aquisição de equipamentos para o Conselho T utelar; 

• Manutenção e apoio ao Conselho Tutelar; 

• Manutenção do Fundo Municipal das Crianças e dos adolescentes 

• Ações integradas e Socialização de crianças e adolescentes: 

• Ações de enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes. 

• Ações de prevenção à álcool e drogas a crianças e adolescentes. 

UNIDADE EXECUTORA :SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS E PRODUTIVAS 

AÇÕES: 

♦ Const, Ampl e Rest. De Mercado, Feiras e Matadouros; 

• M~ utenção de mercados, feiras e matadouros; 

• lmt lantação da Agroindústria de Benef. do Caju e outros produtos; 

• Construção e recuperação de uma Unidade de Beneficiamento do Pescado; 

• Aquisição equipamentos para Secretaria de Agricultura; 

• Aquisição de patrulha mecanizada e retroescavadeira; 

• Aquisição de trator e implementas agricolas; 

• Aquisição de veiculas para secretaria agricultura; 

• Const/Reformar e equipar Centro de Formação da Agricultura Familiar; 

• Manutenção da Secretaria de Agricultura; 

♦ Manutenção e Incentivo a Agricultura Familiar; 

• Aquisição de Equip., e materiais permanentes para Unidade Beneficiamento Pescado; 

♦ Manutenção e Incentivo a pesca: 

• Manutenção de Hortas Comunitárias; 

• Manutenção de uma Unidade de Beneficiamentos do pescado; 

• Relorma e Manutenção da Estação de Piscicultura; 

♦ Manutenção e Conservação da Casa de Farinha; 

• Aquisição de equipamentos para Fábrica de Gelo; 

• Manutenção da Fábrica de Gelo. 

• Melhoramento Genético. 
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UNIDADE EXECUTORA: SERVIÇO AUTÕN. DE AGUA E ESGOTO DE PORTO ALEGRE DO PI 
OBJETIVO - FORNECER A POPULAÇÃO AGUA DE QUALIDADE. 

AÇÕES: 

♦ Aquisição de Veículo; 

• lmtantação do serviço local de saneamento - Selos; 

• Co strução, reforma e ampliação de Sistemas de Abastecimento O'água. 

♦ Aq isição de Máquinas e Equipamentos para o SAAE. 

• Manutenção do de Sistemas de Abastecimento de água das zonas rural e urbana; 

• Manutenção das Atividades do SAAE. 

• Manutenção do Sistema de Saneamento Básico: 

UNIDADE EXECUTORA :SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
OBJETIVO - MANUTEN ÃO E AMPLIA ÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS 

AÇÕES: 
• Recuperação, Proteção e Urbanização da margem do Lago Boa Esperança; 

♦ Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

• Recuperação de desassoreamento de barreiros; 

• Construção e recuperação de açudes e barragens; 

• C±strução de V iveiros de Mudas; 
♦ M~ nutenção de Viveiros de Mudas. 

• ln ntivo a Associação / Coop. Para Coleta Seletiva; 

• 
♦ UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - FMMA 

♦ OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS 

AÇÕES: 

• Aquisição de equipamentos para Brigada de Incêndio; 

• Implantação e Manutenção de Políticas Municipais de Meio Am biente; 

• Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente; 

• Manutenção da Brigada de Incêndio; 
32 

UNID DE EXECUTORA : SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, JUVENTUDE E TURISMO 

OBJE IVO - PROMOVER O PLANEJAMENTO E FOMENTO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 

NO MUNICIPIO, NORMAR PROCEDIMENTOS AO PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DAS POLITICAS PUBLICAS QUE POSSIBILITEM AOS JOVENS A 

INTEGRAÇÃO E A PARTICIPAÇÃO NOS PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO DE UM MUNICIPIO 

PROPERO; E FORMULAR E EXECUTAR A POLITICA, A PROMOÇÃO E EXPLORAÇÃ DO 

TURISMO E AFINS NO MUNICIPIO 

AÇÕES: 

• Construção de uma Biblioteca Municipal: 

• Manutenção e conservação da Biblioteca; 

• Construção do Centro de Cultura e Artesanato 

♦ Apoio as Atividades Culturais no Municlpio; 

• Formação e Manutenção da Banda de Musica; 

• Ml' nutenção e Conservação do Centro de da Artesanato; 

• M nutenção da Secretaria de Cultura; Juventude e Turismo; 

• ,Joio a Coordenação de Cultura, Juventude e Turismo - CCT: 

♦ Apoio a realização de eventos, festividades comemorativas e culturais; 

• Apoio as atividades que valorizem o turismo local: 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

OBJETIVO - PROMOVER O PLANEJAMENTO E FOMENTO DAS ATIVIDADES 

CULTURAIS NO MUNICIPIO. 

AÇÕ!:S: 

• Manutenção e encargos com Fundo Municipal de Cultura; 

• Const. , rest., ampliar e equipar centro de artesanato; 

• Construção e restauração da biblioteca pública; 

• Aquisição de acervos para a biblioteca pública; 

• A1uisição de equipamentos e material permanente: 

♦ A1oio a realização de eventos, festividades comemorativas e culturais 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO - FUMTUR 

OBJETIVO -FORMULAR E EXECUTAR A POLITICA, A PROMOÇÃO E A EXPLORAÇÃO 

DO TURISMO E AFINS NO MUNICIPIO, 

AÇÕES: 

♦ Manutenção e encargos com Fundo Municipal de Turismo; 

• Apoio a realização de feiras e eventos que valorize o turismo local; 

♦ Aquisição de equipamentos e material permanente; 

• Apoiar atividades que valorizem o turismo local: 

• c dnstrução do portal; 

♦ A+ io ao Turismo Pesqueiro. 

• Construção de uma praça de eventos; 

♦ Construir pousada como apoio ao Turismo; 

• Construção, manutenção e reforma de uma pista de pouso: 

• Construção casa de passageiro; 

♦ Construção de praia artificial Parque Joel Ribeiro; 

• Construção piscina olímpica. 

Antônio Avel~de Neiva 
Prefeito Municipal 

CPF: 032.946.923-15 

UTÉUJOSÍP,EREI~ 248 
' ' 9) 353~,9037 . 

3/0001-30•' 

34 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

179Ano XXIII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 11 de Junho de 2025 • Edição V CCCXXXVIII
c.,~ººs 

~~ ;-· , +e:;. 
e l. l ,t,. 

~ ,.~ ~. 
-~ ---· õ ================================================ 

Ç) _,,_,. "' ____ ..., 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

35.764.465,18 
1 (112.993,51 

137.083,94 
A 8.425.072,61 

CIPAL DE ADMINISTRA 

, OPORTUNID 
REALIZAÇÕES 

LEI· Nº 378 / 2026, OE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

33.679.947.87 
33.294.046,90 

(105.188,52) 
127.614,92 

7.843.113,58 
7.134.694,86 

OE FINANÇA 

METAS ANUAIS 
2026 

39.796.900,00 

0,300% 150. 792,34 
18.410% 9.267.579,87 
16,748% 8.430.498, 14 

E SETOR DE CONTABLIDADE 

(111.794,26) 
135.629,01 

8.335.653,78 
7.582 .747,02 

ANTONIO AVEU~NEIVA 
PREFEITO MUNICIPAL-Cl'F:032.946.923, 15 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - Nº 378 / 2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

43.275.002,87 
(136.722,15) 
165.871 ,57 

10.194.337,86 
9,273.547,96 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2026 

i 
!ESPECIFICA ÃO 

RECEITAS PRIMÁRIAS (!L_____ 27.7B2.529 29 
' DESPESAS TOTAL 29.900.000 00 28.657.788 37 
1 DESPESAS PRIMÁRIAS (li 29.400.991 25 28.198.030 56 
j RESULTADO PRIMÁRIO (!!l}=.(.I:.!! 1.126.256 50 415.501,27 
1 RESULTADO NOMINAL 1.000.452 75 415.501 27 
1 DIVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 8.846.020 65 8.436.262,84 
1 DfvlDA CONSOLIDADA LIQUIDA 7.496.073 60 O 066 7.675.279 45 

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ O E FINANÇAS, E SETOR DE CONTABILIDADE 

ANTONIOAVJ~ NEIVA 
PREFEITO MUNICIPAL-CPF:032.946.923,16 

38,043.443, 12 
37.607.545,72 

(118.816,50 
144.148,41 

8.859.249,03 
8.059.049,24 

2.960 69 
10.755,23 

584.951 48 
409.757 81 
179.205 85 
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-4 092% 
-63,108% 
-58 469% 

-4 632% 
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RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMÁRIAS Ili 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 
RESULTADO PRJMARIO 11111=1~111 
RESULTADO NOMINAL 
DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

"' 

, PORTUNID 
REALI ZAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - N° 378 1 2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2026 

?~1,, ': V"' "'"' 

26.000.000.00 
22.854.790.00 
26.000.000,00 
25.774.775,00 
(2.919.985,00 
{2.830.435,00 
1.142.124,24 
1,242,766.54 

AMF ~ Oemonstratil/0 Ui (l.RF art 4~ i2" lndso 111 

····••.:it,;,, , .-, •' 

29.900.000.00 
28.274.734.75 
28.900.000,00 
29.400.99125 
(1.126.256,50) 
(1.000.452 ,75) 
8.846.020,65 
7 .496.073 ,60 

~:-·""· ~ •• * ZOl:5 ,,,. , i\'. ~ 

15.0000% 32.890.000,00 10 .000% lS.1 79.000.00 
23.7147% 32.102.208.23 13,537% 35.651.471.67 
15,0000% 32.890.000,00 10.000% 36.179.000,00 
14,0689% 32.221.998,88 9.595% 35.764.465.18 

-61 .4294% (11 9.790,65) -80.36-1% (112.993.51) 

-64,6537% 18.593,47 -101 ,859% 
674,5235% 8.425.072.61 -4,759% 8.425.072,61 
503,1763% 7.664.088,22 2,241% 7.664.089.22 

' 

ANTONIO ;,,l ~ Er-tA 
PREFEITO MUNICIPAL-CPF:032.94&.923,1 S 

"'".,.,. 
10.000% 
11,056% 

10.994¾ 

637,269% 
0,000% 
0,000% 

RS 1 00 

';rc,(,~~ç}J:;.l~ -~·w. ...:~ ','.-. ~,~w-~~~ 

~F-7Qn )•~· i~~. ""..'.""'-(~ '.d,"; r2.0l8~~~_ffi_{!~ ~ 

39.796.900.00 10.000% 43.776.590.00 10.000% 
39.216.618.83 10,000% 43.138.280.72 10,000% 
39.796.900,00 10.000% 43.776.590,00 10.000% 
39.340.911 ,70 10,000% 43.275.002.87 10.000% 

(124.282,86) 10.000% 1136.722, 15) 10,000% 
150.792,34 10,000% 165.871,57 10,000% 

9.267.579,87 10,000% 10.194.337,86 10,000o/, 
8.430.498,1 4 10,000% 9.273.547,96 10,000% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - Nº 378 / 2025, OE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2026 

- onstrativo IV LRF. Art 4• 2° Inciso Ili 
··' af.10 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - Nº 378 I 2025, OE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO li OE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2026 

j .. 
ANTONIO AVELl~E NEIVA 

PREFEITO MUNICIPAL-CPF:032.946.923,15 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - Nº 378 / 2025, DE 09 DE JUNHO D E 2025 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÔPRIO DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES 
2026 

ADMINISTRAÇAO 

. - ;-· )i'. ,- 'i ~1 - ';1,', • - -. 1 

. - - ' --
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
P lano Prevldenciério 

RESERVA OR<;;AMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS 
FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ::AO E FINANCAS, E SETOR DE CONTABILIDADE 

>.----J 
ANTONIO AVELINO ROCHA DE N EIVA 

PREFEITO MUNICIPAL-CPF:032.946,923, 15 

' -~ .,._~,t.>.•~:"-:•:l ~-~ •• ~ --~ -!_jr~ 
,.~ ~ VI ,,.,}:;~L- • ~"!'1!·,..., ---
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI • Nº 378 / 2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2026 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 
Elevação de alíquota do ISSQN 

em2% 

ISSQN Isenção 

~ 

NÃO HOUVE 

.~~ 
ANTONIO AVELINO ROCHl OE NEIVA 

PREFEITO MUNICI PAL-CPF:032.946.923, 15 

Instituição da Con1ríbuição de 
Ilumina ão Pública 

, OPORTUNID 
REALIZAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI • Nº 378 / 2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026 
ANEXO li DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2026 

-• ' .: ~ 
: RIA MUNICIPAL DE A R DE CONTABILIDADE 

~-------1 
ANTONIO AVELINO ROCHA DE NÍiVA 

PREFEITO MUNICIPAL-CPF:032,946.923, 15 

83,987,01 
335.948,05 

335.948 05 
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1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - Nº 378 / 2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

NA FORMA $3 DO ART. 4º DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF. 
2026 

A Lei de responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a lei de Diretrizes Orçamentárias deve conter o Anexo 
de Riscos Fiscais. com a avaliação dos passivos contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as 
conta públicas quando da elaboração do orçamento anual. 

Riscos Fiscais são a possibilidade de ocorrência de eventos, que por incertos, podem causar impacto negativo 
nas receitas públicas e são classificadas em dois grupos: 

1. RISCOS ORÇAMENT ARIOS - referem-se à frustração de arrecadação, a restituição de tributos não 
previstos ou previstos a menor, a diminuição da atividade econômica e situação de calamidade publicam, 
dentre outras. 

2. RISCOS DE GESTÃO DA DIVIDA - referem-se às ocorrências externas à administração, tais como 
variação da taxa de câmbio de juros que afetam as obrigações vincendas. 

ANTONIO AVEdô;;;;;;;l DE NEIVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 032.946.923-15 43 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUI 

LEI - Nº 378 / 2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025 
ANEXO Ili DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2026 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS 
R$1 00 

DESCRICAO VALOR tR$l VALOR(R$l 
EstiaQem prolonQada e/ou enchentes R$ 143.000,00 

Assistências a Epidemias R$ 88.000,00 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da 
Reserva de ContinQência 

SUB-TOTAL RS 231.000,00 SUBTOTAL 
DEMAIS •m•COS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 

DESCRICAO VALORIR!õl DESCRICAO 
Discreoância de oroiecões RS 20.000 00 

Salário Mínimo R$ 20.000,00 Abertura de Créditos Adicionais a partir da 
Reserva de Contingência 

SUBTOTAL R$ 40.000 00 SUBTOTAL 
TOTAL R$ 271.000,00 TOTAL 

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS, E SETOR DE CONTABILIDADE 

ANTONIO A~dA DE NEIVA 
PREFEITO MUNICIPAL-CPF:032.946.923, 15 

R$ 231 .000,00 

R$ 231.000,00 

VALOR(R!õl 

R$ 40.000,00 

RS 40.000 00 
R$ 271.000,00 
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